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BLOCO UM 

DIREITO DO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO 

1) Um bancário, comissionista misto, sujeito a jornada de 8 horas, reivindica horas extras por 
excesso de jornada. A partir das súmulas e das orientações jurisprudenciais da SBDI-1 do TST é 
correto afirmar: 
 

A) Será devida a hora mais o adicional sobre o salário fixo e apenas o adicional sobre as comissões. 
B) O divisor será o 150 sobre o salário fixo e o número total de horas sobre as comissões. 
C) Incidirão reflexos das horas extras sobre o sábado, que é considerado repouso semanal 
remunerado. 
D) Não incidirão reflexos das horas extras sobre a gratificação semestral. 
E) Incidirão reflexos do repouso semanal remunerado majorado pelas horas extras habituais em férias, 
gratificação natalina, aviso prévio e FGTS. 
 
2) Nos termos do art. 458 da CLT, é considerada salário a seguinte utilidade concedida pelo 
empregador: 
 

A) Educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores 
relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático. 
B) Transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por 
transporte público. 
C) Valor correspondente ao vale-cultura. 
D) Vestuários e outros acessórios fornecidos habitualmente aos empregados. 
E) Previdência privada. 
 
3) É correto afirmar em torno da equiparação salarial, a partir de disposições expressas das 
súmulas e orientações jurisprudenciais da SBDI-1 do TST: 
 

A) À sociedade de economia mista não se aplica a vedação à equiparação salarial prevista no art. 37, 
inciso XIII, da Constituição da República, pois, ao contratar empregados sob o regime da CLT, 
equipara-se a empregador privado, conforme disposto no art. 173, §1º, inciso II, também da 
Constituição da República. 
B) Sendo regulamentada a profissão de auxiliar de enfermagem, cujo exercício pressupõe habilitação 
técnica, realizada pelo Conselho Regional de Enfermagem, impossível a equiparação salarial do 
simples atendente com o auxiliar de enfermagem. 
C) A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, embora exercida a função em órgão 
governamental estranho à cedente, se esta responde pelos salários do paradigma e do reclamante. 
D) O art. 37, inciso XIII, da Constituição da República, veda a equiparação de qualquer natureza para 
o efeito de remuneração do pessoal do serviço público, sendo juridicamente impossível a aplicação da 
norma infraconstitucional prevista no art. 461 da CLT quando se pleiteia equiparação salarial entre 
servidores públicos, independentemente de terem sido contratados pela CLT. 
E) Todas as opções estão corretas. 
 
4) São princípios do Direito do Trabalho, EXCETO: 
 

A) Princípio da razoabilidade. 
B) Princípio da irrenunciabilidade. 
C) Princípio da boa-fé. 
D) Princípio da autonomia individual da vontade. 
E) Princípio da continuidade. 
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5) A partir, exclusivamente, das súmulas do STF, NÃO é correto afirmar que: 
 

A) O vendedor pracista, remunerado mediante comissão, não tem direito ao repouso semanal 
remunerado. 
B) O empregado com representação sindical só pode ser despedido mediante inquérito em que se 
apure falta grave. 
C) O direito trabalhista não admite a prescrição intercorrente. 
D) Na equiparação de salário, em caso de trabalho igual, toma-se em conta o tempo de serviço na 
função, e não no emprego. 
E) A simples adesão à greve não constitui falta grave. 
 
6) São consideradas atividades ou operações perigosas expressamente enumeradas no art. 193 
da CLT, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em 
virtude de exposição permanente do trabalhador a, EXCETO: 
 

A) inflamáveis. 
B) radiações ionizantes. 
C) explosivos. 
D) energia elétrica. 
E) roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial. 
 
7) Uma bancária sujeita a jornada prevista no §2º do art. 224 da CLT, com previsão contratual de 
1 hora de intervalo para alimentação e repouso trabalhava, na verdade, das 9h às 19h, com intervalo 
de 30 minutos para alimentação e repouso. Nessa jornada, a partir da interpretação majoritária do 
TST, ela tem direito a: 
 

A) Uma hora e trinta minutos extras por dia. 
B) Uma hora e trinta minutos extras e mais trinta minutos pela supressão parcial do intervalo por dia. 
C) Uma hora e trinta minutos extras e mais uma hora pela supressão parcial do intervalo por dia. 
D) Uma hora e quarenta e cinco minutos extras e mais trinta minutos pela supressão parcial do 
intervalo por dia. 
E) Uma hora e quarenta e cinco minutos extras e mais uma hora pela supressão parcial do intervalo 
por dia. 
 
8) As horas de espera do motorista de transporte rodoviário de cargas, assim consideradas as 
horas que excederem à jornada normal de trabalho daquele motorista que ficar aguardando para 
carga ou descarga do veículo no embarcador ou destinatário ou para fiscalização da mercadoria 
transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias, serão, a teor da lei que fixa o regime jurídico da 
categoria: 
 

A) Remuneradas com base no salário-hora normal acrescido de 50%. 
B) Indenizadas com base no salário-hora normal acrescido de 30%. 
C) Indenizadas como hora extra, acrescendo-se o adicional de 50% ou outro superior previsto em 
norma coletiva. 
D) Remuneradas como hora extra, acrescendo-se o adicional de 50%. 
E) Nenhuma das opções. 
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9) Nos termos do §5º do art. 238 da CLT, o “tempo concedido para refeição não se computa 
como de trabalho efetivo, senão para o pessoal da categoria c, quando as refeições forem tomadas 
em viagem ou nas estações durante as paradas. Esse tempo não será inferior a 1 hora, exceto para 
o pessoal da referida categoria em serviço de trens”. A partir da interpretação dada àquele 
dispositivo por súmula do TST, é correto afirmar: 
 

A) A garantia ao intervalo intrajornada, prevista no art. 71 da CLT, não é aplicável ao ferroviário 
maquinista integrante da categoria "c" (equipagem de trem em geral). 
B) As regras inscritas nos arts. 71, §4º, e 238, §5º, da CLT são incompatíveis, prevalecendo a primeira 
delas por constituir-se em medida de higiene, saúde e segurança do empregado. 
C) A garantia ao intervalo intrajornada, prevista no art. 71 da CLT, é aplicável ao ferroviário maquinista 
integrante da categoria "c" (equipagem de trem em geral), não havendo incompatibilidade entre as 
regras inscritas nos arts. 71, §4º, e 238, §5º, da CLT. 
D) As regras inscritas nos arts. 71, §4º, e 238, §5º, da CLT são incompatíveis, prevalecendo a segunda 
delas por constituir-se em norma específica para aquela categoria específica de profissionais. 
E) Nenhuma das opções. 
 
10) A partir das súmulas do TST é correto afirmar que são detentores de estabilidade: 
 

A) Os dirigentes de associações profissionais, legalmente registradas. 
B) A empregada gestante, exceto na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado. 
C) O empregado dirigente sindical, cuja comunicação do registro da candidatura ou da eleição e da 
posse foi realizada fora do prazo previsto no art. 543, §5º, da CLT, mas na vigência do contrato de 
trabalho. 
D) O empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista admitido mediante 
aprovação em concurso público, por força do art. 41 da Constituição da República. 
E) Todas as opções estão incorretas. 
 
11) A partir da interpretação literal do art. 94 da Lei n. 9.472/97 (Lei Geral das Telecomunicações), 
no setor de telecomunicações é possível contratar com terceiros o desenvolvimento das seguintes 
atividades ou serviços: 
 

A) Atendimento ao consumidor através de call center. 
B) Controle e manutenção das centrais de telefonia e transmissão de dados. 
C) Instalação e manutenção de redes e aparelhos nas unidades consumidoras. 
D) Todas as opções anteriores. 
E) Nenhuma das opções. 
 
12) Conforme súmula do TST, o divisor para cálculo de horas extras devidas aos bancários será: 
 

A) 180 para os empregados submetidos à jornada de seis horas se houver ajuste individual expresso 
ou coletivo no sentido de considerar o sábado como dia de descanso remunerado. 
B) 220 para os empregados submetidos à jornada de oito horas se houver ajuste individual expresso 
ou coletivo no sentido de considerar o sábado como dia de descanso remunerado. 
C) 150 para os empregados submetidos às jornadas de seis horas se não houver ajuste individual 
expresso ou coletivo no sentido de considerar o sábado como dia de descanso remunerado. 
D) 200 para os empregados submetidos às jornadas de oito horas se não houver ajuste individual 
expresso ou coletivo no sentido de considerar o sábado como dia de descanso remunerado. 
E) Nenhuma das opções. 
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13) É correto afirmar em torno do intervalo para alimentação e repouso, a partir do disposto no 
art. 71 da CLT e das súmulas do TRT da 3ª Região que: 
 

A) Ele poderá ser fracionado quando compreendido entre o término da primeira hora trabalhada e o 
início da última hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo, no caso dos 
motoristas de transporte coletivo, desde que seja mantida a remuneração e sejam concedidos 
intervalos para descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não descontados da jornada. 
B) O intervalo para alimentação e descanso não concedido, ainda que não tenha havido elastecimento 
da jornada, deve ser remunerado como trabalho extraordinário, com o adicional de 50%. 
C) A concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo gera para o empregado o direito ao 
pagamento, como extraordinário, da integralidade do período destinado ao repouso e alimentação. 
D) Todas as opções anteriores são corretas. 
E) Nenhuma das opções anteriores é correta. 
 
14) Nos exatos termos do art. 483 da CLT, o empregado poderá considerar rescindido o contrato 
de trabalho e pleitear a indenização devida nos casos que enumera. Todavia, é facultado ao 
empregado permanecer trabalhando enquanto aguarda a solução do processo, por previsão 
expressa, quando: 
 

A) Praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoa de sua família, ato lesivo da honra 
e boa fama. 
B) Forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrário aos bons costumes, ou 
alheios ao contrato. 
C) O empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar 
sensivelmente a importância dos salários. 
D) Todas as opções anteriores. 
E) Nenhuma das opções. 
 
15) NÃO é hipótese de dispensa por justa causa prevista no art. 482 da CLT: 
 

A) Prática constante de jogos de azar. 
B) Incontinência de conduta ou mau procedimento. 
C) Condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso tenha havido suspensão da 
execução da pena. 
D) Embriaguez habitual ou em serviço. 
E) Desídia no desempenho das respectivas funções. 
 
16) Sob a ótica do direito do trabalhador ao descanso, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
A) As normas jurídicas que dizem respeito ao descanso do trabalhador têm caráter de norma de saúde 
pública, sendo assim, imperativas e não passiveis de transação in pejus, salvo se por negociação 
coletiva. 
B) Os intervalos intrajornadas podem ser remunerados, ou não, a depender de norma coletiva. 
C) Os intervalos concedidos pelo empregador, na jornada de trabalho, não previstos em lei, são 
considerados, pela jurisprudência, como tempo à disposição. 
D) São considerados intervalos interjornada o lapso temporal de 11 horas que separa uma jornada e 
outra de trabalho e o lapso de 24 horas consecutivas que deve separar uma semana da outra. 
E) Aplica-se ao descanso estabelecido pela legislação de férias, a inviabilidade da pulverização do 
período previsto pela Convenção 132 da OIT, aplicando-se o disposto pelo art. 134 da CLT. 
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17) Sr. José da Tita, brasileiro, casado, administrador de empresas foi contratado como 
autônomo pela empresa Vermelho Grão S/A, sediada na Zona Rural de Vespasiano, com atividade 
vinculada à compra e venda de café. A função do trabalhador era exercida nos departamentos de 
pessoal e faturamento. A remuneração contratada foi de R$1.800,00 por mês e a sua jornada de 
trabalho era das 8h às 12h e das 14h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira. 
Por ser autônomo e administrador da empresa, foi liberado da marcação de ponto ou presença, 
ficando diretamente vinculado ao diretor da empresa, Sr. Tadeu. Após o cumprimento de sua 
jornada de trabalho na estabelecimento da empresa, Sr. José da Tita ia à casa do Sr. Tadeu para 
fazer a contabilidade doméstica de seu diretor. 
 
Em relação ao caso ora apresentado, indique a alternativa correta: 

 
A) Por ser autônomo e não ter controle de jornada, falta para a configuração da relação de 
emprego um dos pressupostos essenciais, a subordinação. 
B) Apesar de ser registrado como autônomo, a relação existente entre o Sr. José da Tita e o Sr. 
Tadeu é de emprego, uma vez que o primeiro é subordinado ao segundo, atuando com pessoalidade. 
C) A relação de trabalho, neste caso, é de emprego estabelecendo-se entre o trabalhador e a 
empresa, uma vez que configurados os cinco pressupostos da relação de emprego. 
D) A atividade desenvolvida pela empresa é caracterizada como rural, e a atividade desenvolvida 
pelo Sr. José da Tita para a empresa é urbana, razão pela qual não é possível o enquadramento deste 
na qualidade de empregado. 
E) O Sr. José da Tita estabeleceu relação de emprego celetista com a empresa e relação de 
emprego doméstico com o Sr. Tadeu. 
 
18) Alvindo é trabalhador experiente na área de zoonoze. Em razão de sua experiência foi 
contratado pela empresa Admãotas Ltda. para trabalhar junto à Regional Noroeste da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte. O contrato havido entre o Município e a empresa foi decorrente de 
licitação regular, razão pela qual atua ela como concessionária de serviço público pelo prazo de um 
ano. Findado o contrato entre o Município e a empresa Admãotas, nova licitação ocorreu tendo sido 
declarada vencedora a empresa Nossa Mão de Obra Ltda. A Admãotas, então, rescindiu o contrato 
de trabalho com Alvindo, sem justa causa, porém não lhe pagou as horas extras devidas, as férias, 
muito menos as verbas rescisórias. Dois meses após o resultado da licitação, tendo sido firmado 
contrato entre o Município e a empresa Nossa Mão de Obra, Alvindo foi novamente contratado, 
desta feita pela empresa vencedora da nova licitação, Nossa Mão de Obra Ltda. 
 
Em relação ao caso ora apresentado, indique a assertiva correta: 

 
A) Alvindo tem direito a receber da empresa Nossa Mão de Obra Ltda. apenas as horas extras em 
virtude da sucessão trabalhista. 
B) Alvindo tem direito de receber suas horas extras, férias e verbas rescisórias do Município de 
Belo Horizonte, em virtude da responsabilidade solidária existente entre a empresa Admãotas e o 
Município. 
C) Alvindo possui vínculo empregatício com o Município de Belo Horizonte porque a prestação de 
seus serviços foi diretamente vinculado ao referido município e é ele quem se aproveitou do trabalho 
de Alvindo. 
D) Alvindo tem direito de receber suas horas extras, férias e verbas rescisórias da empresa 
Admãotas e a continuar trabalhando para a empresa Nossa Mão de Obra. 
E) Alvindo tem direito de receber todos os seus direitos trabalhistas não cumpridos do Município 
de Belo Horizonte, em razão da terceirização ilícita. 
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19)  Uma trabalhadora foi convidada por uma empresa de seguros para fazer uma experiência de 
60 dias, dentro dos quais ela venderia os produtos da empresa e participaria de um curso específico 
sobre os regulamentos desta. Neste período lhe foi oferecido a título de bolsa de estudos, um valor 
mensal de R$3.000,00. Vencido o período e tendo sido aprovada no curso, a empresa seguradora 
providenciou o registro da trabalhadora junto ao órgão competente, enquanto ela exercia suas 
atividades de maneira normal, de segundas-feiras às sextas-feiras, das 8h às 19h. Após seu registro 
no órgão competente, a empresa informou a trabalhadora que ela passaria a receber, a partir 
daquela data, comissões sobre as vendas em razão de ter se expirado o período da bolsa de 
estudos. O trabalho prosseguiu e a trabalhadora passou a trabalhar todos os dias da semana, 
inclusive feriados, para conseguir comissão equivalente ao valor da bolsa que deixou de receber. 
Antes de iniciar seu trabalho diário de venda externa dos produtos, era dela exigido o 
comparecimento na sede da empresa para receber, do gerente da empresa, a relação de pessoas e 
endereços a serem visitados. Todos os dias, no final do seu expediente, independentemente do 
horário, caso ela vendesse algum produto, estava obrigada a voltar à sede da empresa para 
oficializar a venda nos computadores dela. Seis meses após o seu registro no órgão competente, a 
empresa solicitou à trabalhadora que providenciasse, junto ao contador da empresa, a abertura de 
uma pessoa jurídica para que seu contrato fosse formalizado. Aberta a pessoa jurídica, tendo a 
trabalhadora como sócia sua mãe, a empresa lhe apresentou um contrato de franquia onde ela, 
trabalhadora, receberia suas comissões da empresa franqueadora. Nenhuma das demais condições 
de prestação de serviços foi alterada. Dois anos após, o contrato de franquia foi rescindido pela 
seguradora. 
 
Analisando a questão acima apresentada, pode-se afirmar, EXCETO. 
 

A) Que entre a trabalhadora e empresa de seguros configura-se relação de emprego desde o dia 
em que iniciou seu curso e atividades. 
B) Que em razão da fraude à legislação trabalhista, a empresa seguradora poderá ser condenada 
a pagar à trabalhadora, além de todos os direitos decorrentes da relação de emprego os seus gastos 
com abertura, funcionamento e fechamento da pessoa jurídica criada. 
C) Que a trabalhadora tem direito de receber as horas extraordinárias efetivamente trabalhadas 
além das 44 horas semanais. 
D) Que a lei que regula a franquia prevê a não configuração de vínculo empregatício entre 
franqueadora e franqueado e é uma excludente legal do vínculo empregatício, razão pela qual após a 
assinatura do contrato de franquia, não se pode afirmar a existência de vínculo empregatício entre a 
trabalhadora e a empresa seguradora. 
E) Que a parcela fixa recebida pela trabalhadora no início de seu contrato a título de bolsa de 
estudos é caracterizada como salário por sua natureza contraprestativa. 
 
20) Sobre a garantia de emprego, é correto afirmar que ela constitui, EXCETO: 

 
A) Aquela proteção jurídica de caráter transitório que garante a manutenção temporária do vínculo 
empregatício. 
B) Aquela proteção jurídica concedida aos dirigentes sindicais eleitos. 
C) Aquela proteção jurídica concedida por entidade estatal, mesmo que ela se organize de forma 
privatística. 
D) Aquela proteção jurídica prevista pela legislação previdenciária relativa ao término do 
afastamento do trabalhador após percepção do auxílio previdenciário. 
E) Aquela proteção jurídica relativa ao servidor público celetista que contava cinco anos de 
emprego ou mais em 05.10.1988. 
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21) A Sra. Jô, passadeira de roupas de extrema confiança da família de Dona Sônia, trabalhava 
como diarista, quatro vezes por semana, de 8h às 18h, na residência desta última. A prestação do 
serviços vinha desde a época em que Dona Sônia se casou com o Sr. Eustáquio. Após o 
falecimento do marido, Dona Sônia não conseguiu sobreviver, com seus quatro filhos apenas com a 
pensão do INSS. Teve que trabalhar. Como era uma costureira de mão cheia passou a atender suas 
clientes em casa até se tornar uma dona de confecção. Durante todos esses anos, a Sra. Jô e Dona 
Sônia ficaram amigas, uma sempre ajudando a outra. A Sra. Jô, na intenção de contribuir na labuta 
da patroa, nos seus dias de trabalho, também pregava botões nas roupas encomendadas, fazia 
bainha nas calças que iam ser entregues aos compradores, passava, sempre primorosamente, 
todas as roupas da casa e da confecção. Dona Sônia também ajudava a Sra. Jô, dando a ela 
dinheiro para condução e lanches. 
 
Em relação ao enunciado acima, indique a assertiva correta: 
 
A) A Sra. Jô, contratada corretamente como diarista, tem direito a receber da Dona Sônia, além da 
remuneração dos dias, parte do produto da venda de sua confecção porque trabalhava como 
passadeira e até costureira para a confecção da patroa. 
B) A Sra. Jô não pode ser considerada trabalhadora doméstica porque seu trabalho apesar de não 
ser eventual, não estava adstrito à residência de Dona Sônia que, por sua vez, desenvolvia atividade 
lucrativa. 
C) A Sra. Jô tem relação de emprego com a confecção de Dona Sônia, porque seu trabalho 
vinculado à mesma não era eventual, tendo ainda relação doméstica com Dona Sônia. 
D) A Sra. Jô tem relação de emprego com a confecção de Dona Sônia porque seu trabalho 
contribuía para a atividade econômica desenvolvida pela Dona Sônia independentemente da relação 
de diarista autônoma que mantinha com a família da Dona Sônia. 
E) A Sra. Jô não tem relação de emprego nem com a confecção nem com a Dona Sonia. Seu 
trabalho é de diarista e sua participação na atividade da confecção de Dona Sônia foi por sua vontade 
própria, fruto da amizade tão antiga. 
 
22)  Sobre o término do contrato de trabalho, é correto afirmar: 

 
A) O posicionamento jurisprudencial majoritário consigna que em razão dos princípios da 
conservação do contrato e o da continuidade da relação de emprego, preserva-se sempre o vínculo 
empregatício desde que a dispensa não seja fundamentada em causa jurídica relevante. 
B) Os contratos de trabalho a termo representam uma exceção à regra da indeterminação 
contratual, razão pela qual a lei restringe os contratos à prazo e estipula indenização para o seu 
termino antecipado. 
C) É possível a resilição do contrato de trabalho durante os períodos de suspensão e interrupção, 
em razão de justificativa econômica. 
D) A dispensa por justa causa, em razão de construção doutrinária e jurisprudencial, é possível no 
Brasil, mesmo que não configurados os requisitos elencados na lei. 
E) A extinção anormal dos contratos a prazo que não possuem cláusula de antecipação de término 
gera indenização do art. 479 da CLT, mas não a indenização dos 40% do FGTS, por incompatibilidade. 
 
23) Considerando-se as regras aplicáveis ao FGTS, é INCORRETO afirmar: 
 
A) O depósito do FGTS é devido na hipótese de gozo de auxílio doença acidentário. 
B) O depósito do FGTS é devido quando se tratar de aprendiz. 
C) O depósito do FGTS pode ser feito em relação aos diretores não empregados. 
D) O depósito do FGTS é devido na hipótese de gozo de auxílio doença em razão de neoplasia 
maligna. 
E) O depósito do FGTS é devido na hipótese de afastamento para prestação de serviço militar 
obrigatório.
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24) Sobre o poder disciplinar do empregador é correto afirmar: 

 
A) Esse poder constitui um conjunto de prerrogativas atribuídas ao empregador que visam também 
à fiscalização de horários e das frequências por parte do empregado. 
B) Esse poder é autônomo perante todos os empregados e tem como objetivo a pedagogia. 
C) Este poder é limitado, de forma expressa, pela legislação trabalhista brasileira, sendo ele um 
corolário do poder de direção. 
D) Esse poder está direcionado à organização da empresa e à regulamentação unilateral das 
condições de trabalho pelo empregador. 
E) Esse poder produz, assim como o poder regulamentar, verdadeiras normas jurídicas 
autônomas. 
 
25)  Quanto a sustação restrita ou ampliada dos efeitos contratuais durante certo lapso temporal, 
é correto afirmar: 

 
A) O trabalhador afastado do trabalho em razão de doença profissional ou acidente do trabalho 
tem direito aos depósitos na sua conta vinculada do FGTS pelo empregador durante todo o período de 
afastamento. 
B) A suspensão parcial do contrato de emprego ocorre quando os trabalhadores, coletivamente 
representados, realizam movimento paredista parcial reivindicatório. 
C) Caracteriza-se como suspensão do contrato por motivo alheio à vontade do trabalhador a 
eleição para cargo de diretor de sociedade anônima nos termos da Súmula 269 do TST. 
D) O efeito da suspensão do contrato é a sustação das obrigações contratuais assumidas pelo 
empregado. 
E) É caso de suspensão do contrato o afastamento do trabalho do empregado em razão de 
doença desde o adoecimento. 
 
26)  São requisitos formais e materiais do contrato de estágio, EXCETO. 

 
A) A qualificação das três partes envolvidas no estágio. 
B) Podem ser concedentes do estágio as pessoas jurídicas de direito privado, os órgãos da 
administração pública e às instituições de ensino e em unidades que tenham condições de 
proporcionar experiência prática na linha de formação do estudante, inclusive como os profissionais 
liberais. 
C) O favorecido pelo estágio deve ser aluno regularmente matriculado em curso vinculado ao 
ensino público ou privado, com frequência comprovada. 
D) Os alunos do ensino médio devem comprovar frequência em cursos profissionalizantes. 
E) A celebração de um termo de compromisso entre o estudante e o cedente do estágio, exceto o 
estágio realizado de forma comunitária. 
 
27) No meses de fevereiro a março de 2014, advogados e engenheiros de uma grande empresa 
estiveram envolvidos na preparação de projetos e documentos para uma licitação importante. Isso 
fez com que trabalhassem jornadas extensas. Os advogados iam até as 22h, mas os engenheiros 
muitas vezes vararam a noite, indo até 0h/1h. João Martins, advogado, e Roberto de Souza, 
engenheiro, estiveram entre os escalados para aquelas atribuições. Assinale, quanto a eles, a opção 
correta: 
 
A) João não faz jus a adicional noturno, mas Roberto deve recebê-lo. 
B) João deve receber adicional noturno no percentual de 20% e Roberto de 25%. 
C) João e Roberto devem receber adicional noturno no percentual de 20%. 
D) João deve receber adicional noturno no percentual de 25% e Roberto de 20%. 
E) Ambos devem receber adicional noturno no percentual de 25%. 
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28) João Pereira era empregado do Banco ABCD, trabalhando no atendimento de clientes de uma 
de suas agências, onde também vendia produtos da Seguradora ABCD, empresas do mesmo grupo 
econômico. João recebia a definição de preços e especificação de procedimentos para a venda de 
seguros de prepostos da Seguradora ABCD que iam até a agência ou faziam contato pelo 
computador ou telefone. João propôs ação pleiteando reflexos das comissões de venda recebidas 
da seguradora e horas extras por excesso de jornada.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
A) Configurando-se a prestação de horas extras, por João Pereira, elas são devidas 
proporcionalmente pelas empresas, tendo em vista o tempo por ele gasto nas atividades de interesse 
de uma e de outra. 
B) Configurando-se a percepção de valores pela venda de seguros, isso gera reflexos no contrato de 
trabalho mantido entre João Pereira e o Banco ABCD, observada a sua situação jurídica de bancário. 
C) Configura-se a responsabilidade subsidiária entre as empresas, porque o Banco ABCD, como 
empresa principal, é a empregadora de João Pereira e responde pelos débitos em caráter prioritário. 
D) Configura-se a responsabilidade da seguradora que integra o grupo do Banco ABCD, desde que ela 
tenha sido indicada e citada como parte na ação na fase de conhecimento. 
E) Configura-se a existência de dois contratos de trabalho distintos porque também estão presentes os 
pressupostos da relação de emprego, especialmente a subordinação, a não-eventualidade e a 
pessoalidade, na prestação de serviços à seguradora do grupo. 
 
29) Maria Siqueira pleiteou horas extras de sua ex-empregadora, a empresa JKL S.A. Assinale o 
argumento da empresa, entre os que ela poderia usar, que pode ser acolhido por sua correção, à 
vista do entendimento consolidado: 
 
A) A existência de convenção coletiva vedando expressamente o regime de compensação é 
irrelevante quando há acordo individual, regularmente cumprido, desde a admissão da empregada, em 
que ela o autoriza expressamente. 
B) Ainda que não tenha havido formalização do regime de compensação, ele foi espontaneamente 
cumprido pelas partes, não havendo excesso de jornada semanal ou prejuízo ao empregado, pelo que 
nada lhe é devido. 
C) O fato de a autora haver prestado algumas horas extras não desconfigura o regime de 
compensação de jornada, pela concessão de folga aos sábados, porque lastreado em norma coletiva 
e porque as horas extras foram todas quitadas, fato incontroverso. 
D) A falta de formalização do regime de compensação de jornada não leva ao pagamento das horas 
compensadas como extras, sendo devido apenas o adicional. 
E) A compensação de jornada com folgas, no prazo de 60 dias, é válida porque coonestada por 
manifestação dos empregados da empresa reunidos em assembleia para esse fim convocada e 
vivenciada com folgas em feriados prolongados, no interesse de todos os empregados. 
 
30) Nas suas férias, Joaquim Marcial, que trabalhava como motorista da empresa Já-Vai Ltda., 
viajou com a família para Guarapari e, na estrada, sofreu um acidente de que resultou traumatismo 
craniano, perda de movimentos e a inaptidão para o exercício de suas funções. Depois de alguns 
meses em gozo de auxílio-doença, ele foi aposentado por invalidez. Assinale a alternativa correta: 

 
A) A aposentaria por invalidez implica a extinção do contrato de Joaquim Marçal. 
B) O contrato de Joaquim Marcial continua a gerar efeitos, especialmente no que concerne à 
manutenção dos parâmetros salariais fixados em normas coletivas. 
C) A aposentadoria por invalidez implica a interrupção do contrato de trabalho de Joaquim Marcial. 
D) A aposentadoria por invalidez implica a suspensão do contrato de trabalho de Joaquim Marcial. 
E) A aposentadoria por invalidez equivale a um pedido de demissão formulado por Joaquim Marcial, 
visto que a empresa não teve culpa no acidente. 
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31) O Hospital Beneficente São Francisco de Assis alega que Cristiana Esteves, autora da ação 
contra ele proposta, prestava serviços voluntários. Assinale a alternativa que indica uma 
circunstância, deduzida na defesa e apurada na prova, que pode afastar, por si só, a tipicidade do 
trabalho voluntário, levando à declaração de relação de emprego pelo juiz: 

 
A) O Hospital realmente não tinha fins lucrativos, atendendo apenas pessoas necessitadas, mas 
autorizava Cristiana a almoçar no seu refeitório, reembolsando as despesas que ela ali fazia. 
B) Cristiana comparecia ao Hospital, de segunda a quinta-feira, por algumas horas no período 
compreendido entre 10h e 14h, e desenvolvia atividades recreativas com crianças internadas, as quais 
aguardavam sua presença com ansiedade. 
C) Cristiana, às vezes, a pedido da chefe de enfermagem e em situações de urgência, conversava 
com a família dos parentes de pessoas em estado terminal com vistas a confortá-las. 
D) O Hospital pagava a Cristiana, no fim do mês, uma ajuda de custo, como forma de agradecer a sua 
generosidade e contribuição, a qual tinha valores aleatórios, entre R$400,00 e R$700,00. 
E) Cristiana usava, sobre sua roupa, um avental azul claro, de modelo igual ao usado pelo(a)s demais 
voluntário(a)s, o qual trazia a logomarca do Hospital. 
 
32) Maria Tereza Almeida pediu diferenças salariais por equiparação, indicando como paradigma, 
Ricardo Torres, alegando que ele recebia salário fixo e comissões em valor superior ao pago a ela. 
Assinale a alternativa que descreve uma situação, alegada na defesa e apurada na prova, que leva à 
improcedência do pedido: 
 
A) Maria Tereza passou a exercer a função em março de 2008 e Ricardo Torres, admitido na empresa 
em 2007, já a exercia desde 2001, conforme anotação de sua CTPS, relativa a contrato com outra 
empregadora. 
B) Maria Tereza e Ricardo Torres operavam a mesma máquina, mas em turnos diferentes, ela, durante 
o dia, ele, durante a noite. 
C) Maria Tereza e Ricardo Torres produziam a mesma peça, mas o resultado do trabalho de um e de 
outro destinava-se a clientes diversos da empregadora. 
D) Ricardo Torres tinha a atribuição de distribuir o serviço entre os colegas no turno da noite, o que 
Maria Tereza também fazia nos meses de férias do líder do turno do dia. 
E) O percentual de comissão, calculada sobre a produção, era igual para ambos, e houve meses em 
que Ricardo recebeu valor superior ao pago a Maria Tereza. 
 
33) Assinale a alternativa correta: 
 
A) João Antônio, garçom, recebeu gorjetas, que, na sua rescisão, foram consideradas para o cálculo 
de 13º salário, férias com 1/3, aviso prévio e FGTS com 40%. 
B) Ana Maria Silva gozou de plano de saúde, cujo valor mensal, quitado integralmente pela empresa, 
em cumprimento de norma coletiva, vinha discriminado em seu contracheque e, por isso, dá ensejo a 
reflexos como salário in natura. 
C) Pedro Nogueira, motorista de caminhão, recebeu valores a título de ajuda para custeio de hotel, 
alimentação, gasolina e despesas com o veículo, obrigando-se a prestação de contas dos gastos e 
devolução do montante não utilizado, pelo que não há direito a reflexos da verba que deixa de ter 
feição contraprestativa. 
D) Marília Martins recebe um percentual por batimento de metas, de acordo com critérios uniformes 
previstos pela empresa, vinculados à produção mensal de cada empregado, mas a verba se chama 
prêmio e, assim, não tem natureza salarial. 
E) Margarida Nogueira, afastada do trabalho, por ter dado à luz, recebe salário-maternidade, verba 
supletiva do salário mensal que tem, por isso, natureza salarial. 
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34) Sinval Maciel trabalha desde 1999 na Indústria PQRS Ltda. Em 2013, ela foi adquirida pelo 
Grupo ABCD S.A. O estabelecimento em que trabalha Sinval foi alterado, pela introdução de novas 
máquinas e pela ampliação da linha de produção, e ele passou de torneiro mecânico para 
almoxarife com aumento de salário. A partir de 2011 e até a alteração dos sócios, horas extras 
deixaram de ser pagas e há meses sem recolhimento de FGTS. Assinale a alternativa correta: 
 
A) A alteração de função é nula, porque afetou direito adquirido do empregado à manutenção das 
condições estabelecidas em seu contrato. 
B) O contrato de trabalho de Sinval Moraes foi automaticamente rescindido quando da alteração na 
propriedade da empresa, cabendo a ambas a responsabilidade pelo pagamento de todas as verbas 
relativas a ele e cabendo ao Grupo ABCD S.A. os ônus relativos ao cumprimento dos deveres no novo 
contrato. 
C) A definição da responsabilidade de cada uma das empresas depende dos limites estabelecidos 
contratualmente no momento da venda dos ativos para a transferência do passivo. 
D) As horas extras não pagas devem ser quitadas pela PQRS Ltda., beneficiária dos serviços ao 
tempo, mas o Grupo ABCD S.A. responde pelos depósitos não feitos de FGTS, porque o direito do 
empregado a eles dá-se quando e se o contrato for rescindido sem justa causa. 
E) A alteração do nome empregador deve ser lançada na CTPS de Sinval, para que a sucessão gere 
plenos efeitos. 
 
35) É INCORRETO afirmar quanto à organização sindical brasileira vigente: 
 

A) que a ela aplica-se o princípio da unicidade sindical. 
B) que ela obedece o princípio da liberdade sindical, nos moldes da Convenção 151 da OIT, ratificada 
pelo Brasil. 
C) que ela possui sistema de enquadramento sindical baseado em categorias. 
D) que ela define a obrigatoriedade da participação dos sindicatos profissionais nas negociações 
coletivas de trabalho. 
E) que a ela é devido o recebimento, em todas suas instâncias, de uma contribuição compulsória de 
natureza parafiscal. 
 
36) Em relação às proposições abaixo, podemos afirmar, EXCETO: 

 
A) O Direito Coletivo do Trabalho destina-se a disciplinar os interesses coletivos e tem uma função 
criadora das normas que regem os seus grupos, mas atua na constituição de normas que vão 
determinar direitos e obrigações para os contratos individuais de trabalho. 
B) A autonomia do direito coletivo, na criação normativa, não significa soberania perante o Estado, 
nem sobreposição de uma ordem jurídica paralela e à margem da ordem jurídica estatal, mas a 
conformação de um componente desta. 
C) No Direito do Trabalho existem dois tipos fundamentais de relações jurídicas, assim entendidas as 
relações sociais disciplinadas pelo direito: as coletivas e as individuais. 
D) A relação do Direito Coletivo do Trabalho com o Direito Internacional Público é irrelevante, tendo 
em vista a autonomia e a soberania do Estado Brasileiro frente a comunidade internacional. 
E) A questão trabalhista não prescinde de uma infraestrutura de órgãos estatais voltados para o 
trabalho, regulados pelo Direito Administrativo. 
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37) Na categoria econômica que abrange as empresas de exploração mineral no Estado de Minas 
Gerais, foi firmada convenção coletiva de trabalho com a correspondente categoria profissional, 
com vigência até 30 de setembro de 2014. 
Em 1o de abril de 2014, uma das empresas deste setor de exploração mineral do Estado de Minas 
Gerais, recebeu pauta de reivindicações do sindicato profissional representante de seus 
empregados, visando estabelecer negociação coletiva específica para tratar, dentre outros assuntos, 
da participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa. 
A empresa se recusou a negociar com o sindicato, afirmando que, além de existir instrumento 
coletivo em vigor assinado pelo sindicato profissional solicitante, o que a desobriga de negociar 
novamente, já estava entabulando tratativas com seus empregados sobre a participação, deles, nos 
seus lucros e resultados, através de uma comissão eleita, do qual o sindicato não participava. 
 
Em relação à questão é correto afirmar: 
 

A) Que a data-base da categoria dos trabalhadores nas empresas de exploração mineral é 30 de 
setembro. 
B) Que em virtude da existência de convenção coletiva de trabalho, a empresa pode assinar 
diretamente com seus empregados, acordo coletivo de trabalho. 
C) Que o ajuste coletivo realizado diretamente com seus empregados não poderá repartir os prejuízos 
da empresa, salvo se o instrumento normativo for assinado pelo sindicato profissional. 
D) Que, em razão de entendimento jurisprudencial que adotou a teoria do conglobamento, a 
convenção coletiva em vigor, mesmo que mais favorável aos trabalhadores, não se sobrepõe ao 
acordo firmado pela empresa diretamente com seus empregados, em razão da especificidade. 
E) Que o acordo firmado diretamente pela empresa e seus empregados sobre a Participação nos 
Lucros e Resultados da empresa, não é coletivo. 
 
38) A convenção coletiva de trabalho que abrange os empregados da empresa Complexo de 
Édipo Ltda., empresa do setor de propagandas, estabeleceu um reajuste salarial da ordem de 10% a 
partir da respectiva data-base. A empresa empregadora não o cumpriu, gerando grande insatisfação 
entre os trabalhadores, que pararam suas atividades laborais. O sindicato profissional, estando à 
frente do movimento comunicou a empresa da paralisação, 48 horas antes de sua deflagração, e 
compareceu à empresa, após a paralisação haver se iniciado, para negociar a solução do conflito. 
As partes celebraram acordo coletivo que estabeleceu o pagamento das diferenças em atraso e a 
recomposição salarial, mas os trabalhadores seguiram em greve, exigindo que o aumento salarial 
passasse de 10% para 15%. 
 
Em relação à questão apresentada e à lei de greve, pode-se afirmar: 
 
A) A culpa pelo conflito heterônomo estabelecido entre as partes é do empregador que, ao não cumprir 
o instrumento coletivo de trabalho, além de pagar o reajuste e as diferenças em atraso acordadas, 
pagará, neste caso, os dias parados decorrentes da greve, nos termos da Lei n. 7783/89. 
B) O conflito em espeque é heterônomo, mas sua natureza é mista, qual seja, econômica e de revisão. 
C) A continuidade da greve, após a assinatura do acordo coletivo constitui abuso no exercício do 
direito de greve nos termos da Lei n. 7783/89. 
D) A greve realizada pelos trabalhadores em virtude do conflito apesar de justa não é legal, em razão 
da atividade do setor econômico ser considerada, pela lei, como atividade essencial. 
E) O ajuste realizado pelas partes neste caso concreto, substitui as condições previstas na Convenção 
Coletiva descumprida, razão pela qual o instrumento que passa a regular as condições de trabalho a 
partir da greve, é o acordo coletivo firmado. 
 



 13 

39) A empresa Capota Firme, estabelecida na cidade de Contagem e especializada em transportes 
na área rural, possui cerca de 50 empregados, sendo dois deles dirigentes sindicais eleitos pelos 
sindicato dos trabalhadores em transportes rurais de Contagem, que ocupam os cargos de 
Presidente e Secretário Geral. 
Ambos foram contratados em Contagem, lotados na garagem da empresa localizada à Av. Dias da 
Semana, no bairro Eldorado, Contagem-MG. A empresa possui além dessa garagem, outra 
localizada no município de Jaboticatubas, distrito de Cardeal Mota, com aproximadamente 20 
empregados. O empregado e dirigente sindical José Turbilhão foi transferido pela empresa para a 
garagem de Jaboticatubas, com o que não concordou expressamente. O segundo diretor, Confúcio 
Antenado, foi dispensado, sem justa causa. 
 
É correto afirmar: 
 
A) É lícita a atitude empresarial em relação ao seu empregado José Turbilhão em virtude do poder 
diretivo do empregador, ainda mais quando o trabalho principal da empresa é no setor rural. 
B) Não é lícita a atitude empresarial em relação ao dirigente Confúcio Antenado, uma vez que a 
despedida de dirigente sindical somente pode ocorrer por justa causa, confirmada através de inquérito 
judicial para apuração de falta grave. 
C) Por possuir a empresa tão somente 70 empregados, é ela enquadrada como microempresa, não 
estando a ela afetos a previsão legal pertinente à garantia de emprego. 
D) É lícita a atitude empresarial em relação ao dirigente Confúcio Antenado, como também em relação 
a José Turbilhão, por expressa previsão legal. 
E) Nenhuma das alternativas é correta. 
 
40) A Federação dos Trabalhadores da Categoria dos Mineiros, com base territorial em todo o 
Estado de Minas Gerais firmou Convenção Coletiva de Trabalho, com a representação econômica 
correspondente, prevendo 20% de reajuste salarial e um piso salarial de R$1.200,00 para uma 
jornada de 30horas. A vigência desta Convenção Coletiva é de 1º de janeiro de 2014 a 31 de 
dezembro de 2014. O Sindicato dos Mineiros de Belo Horizonte, firmou com uma das empresas de 
mineração de Belo Horizonte, um Acordo Coletivo de Trabalho, com a mesma vigência da 
Convenção Coletiva de Trabalho, prevendo, dentre outros direitos, 10% de reajuste salarial; um piso 
salarial de R$1.120,00 para uma jornada de 40 horas e o fornecimento diário de um litro de leite para 
os trabalhadores que laboram no subterrâneo. 
 
Analisando a matéria pertinente ao caso acima, é correto afirmar: 

 
A) Entre os dois instrumentos normativos, prevalece a Convenção Coletiva de Trabalho em 
obediência ao princípio da norma mais favorável. 
B) Tanto pela teoria do conglobamento, quando da acumulação, prevalecem para os trabalhadores 
mineiros de Belo Horizonte, tanto as condições da Convenção Coletiva de Trabalho quanto as do 
Acordo Coletivo de Trabalho, naquilo que não forem conflitantes. 
C) As condições da Convenção Coletiva de Trabalho que não se oponham às do Acordo Coletivo 
de Trabalho prevalecem para os mineiros de Belo Horizonte. Em relação às condições conflitantes, 
prevalecem as do Acordo Coletivo por representarem norma setorial negociada. 
D) Para os mineiros de Belo Horizonte, aplica-se somente as condições contidas no Acordo 
Coletivo de Trabalho, mesmo que menos vantajosas do que as da Convenção Coletiva. 
E) Os mineiros de Belo Horizonte terão garantida a aderência das condições de trabalho previstas 
na Convenção Coletiva de Trabalho nos seus contratos de emprego, e aqueles que trabalham no 
subsolo receberão, também, um litro de leite por dia. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

41) A partir do disposto no art. 37 e no art. 143 (com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 77/14) da Constituição da República, não é admitida a acumulação remunerada e em atividade de 
cargos públicos na seguinte hipótese, mesmo havendo compatibilidade de horários: 
 
A) Um cargo da de professor na Universidade Federal de Minas Gerais e um cargo de professor na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
B) Um cargo de médico da Marinha e um cargo de médico da Aeronáutica. 
C) Um cargo de fisioterapeuta na CEMIG (sociedade de economia mista no Estado de Minas Gerais) e 
um cargo de fisioterapeuta do Exército. 
D) Um cargo de Juiz do Trabalho e um cargo de professor na Universidade Estadual de Minas Gerais. 
E) Um cargo de psicólogo do INSS e um cargo de psicólogo na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 
 
42) Nos termos do art. 8º da Lei n. 8.112/90, são formas de provimento dos cargos públicos: 
 
A) Reversão. 
B) Aproveitamento. 
C) Recondução. 
D) Todas as opções anteriores. 
E) Nenhuma das opções. 
 
43) Por força do §3º do art. 39 da Constituição da República são estendidos aos servidores 
ocupantes de cargo público, sem ressalvas, os seguintes direitos previstos no seu art. 7º: 
 
A) Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa. 
B) Aposentadoria. 
C) Proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência. 
D) Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 
E) Nenhuma das opções. 
 
44) Nos termos dos §§1º e 2º do art. 173 da Constituição da República, é correto afirmar que a “lei 
estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços” e: 
 
A) Disporá sobre a licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os 
princípios da administração pública. 
B) Disporá sobre os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos servidores. 
C) Disporá sobre a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, sem a 
participação de acionistas minoritários. 
D) Disporá sobre a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas públicas, inclusive quanto aos 
direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 
E) Disporá que as empresas públicas e as sociedades de economia mista poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensivos às do setor privado. 
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45) Quanto ao motivo do ato administrativo é correto afirmar: 
 

A) Ele é a própria motivação do ato. 
B) Ele é relevante para a eficácia do ato. 
C) Ele é um atributo e não o elemento do ato. 
D) Ele é o próprio mérito do ato. 
E) Ele é vinculado às razões de fato e de direito que servem de fundamento ao ato. 
 
46) Quanto aos poderes administrativos é correto afirmar: 

 
A) O poder de polícia é uma faculdade punitiva da Administração que abrange exclusivamente as 
infrações administrativas. 
B) O poder discricionário legitima ao administrador público a liberdade de escolha, da 
conveniência, da oportunidade e do conteúdo do ato. 
C) O poder vinculado não impõe ao agente público qualquer restrição aos preceitos legais, dando-
lhe liberdade de ação. 
D) O poder hierárquico tem como objetivo ordenar, controlar, coordenar e corrigir as atividades 
administrativas nos âmbitos interno e externo da administração pública. 
E) O poder regulamentar é um imperativo posto para todos os chefes do Executivo, em todas as 
instâncias e esferas, para explicitar e dar correta interpretação da lei. 
 
47) No exercício de suas funções no Tribunal do Júri, o jurado e o advogado contratado pelo ente 
público para sua defesa em juízo, são respectivamente: 

 
A) Agente delegado e agente delegado. 
B) Agente político e agente credenciado. 
C) Agente honorífico e agente credenciado. 
D) Agente público e agente delegado. 
E) Agente credenciado e agente delegado. 
 
48) São atributos do ato administrativo: 

 
A) Presunção de legitimidade e imperatividade. 
B) Autoexecutoriedade e legitimidade. 
C) Publicidade e notoriabilidade. 
D) Presunção de eficiência e publicidade. 
E) Punibilidade e autenticidade. 

DIREITO PENAL 

49) NÃO é correto afirmar no que concerne ao crime de aliciamento de trabalhadores de um local 
para outro do território nacional: 
 
A) Configura-se o crime e incorre nas penas previstas aquele que recrutar trabalhadores fora da 
localidade de execução do trabalho, dentro do território nacional, mediante cobrança de qualquer 
quantia do trabalhador. 
B) A pena prevista para o crime de aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra 
localidade do território nacional, é de detenção de um a três anos, e multa. 
C) Configura-se o crime e incorre nas penas previstas aquele que recrutar trabalhadores fora da 
localidade de execução do trabalho, dentro do território nacional e não assegurar condições do seu 
retorno ao local de origem. 
D) A pena é aumentada um sexto a um terço se a vítima é analfabeta, gestante ou portadora de 
deficiência física ou mental. 
E) A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, indígena. 



 16 

 
50) No que concerne aos crimes de falsidade documental, assinale a alternativa correta: 
 
A) Se funcionário altera documento público verdadeiro e comete tal crime prevalecendo-se do cargo, 
aumenta-se a pena em um terço. 
B) Constitui crime falsificar, no todo ou em parte, documento público, sendo a pena a de reclusão, de 
três a seis anos, e multa. 
C) Constitui crime dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado falso, sendo a pena de 
detenção, de um mês a um ano. 
D) Constitui crime certificar falsamente, em razão de função pública, fato ou circunstância que habilite 
alguém a isenção de ônus, sendo a pena de reclusão, de um a três anos. 
E) Constitui crime ocultar, em benefício de outrem, documento particular verdadeiro, de que não podia 
dispor, sendo a pena a de reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
 

BLOCO DOIS 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

51) Nos exatos termos do art. 16 do Provimento Geral Consolidado do TRT da 3ª Região, NÃO tem 
prioridade de tramitação as demandas que: 
 

A) Envolvam menor ou incapaz. 
B) Envolvam portador de doença grave. 
C) Versem sobre acidente de trabalho. 
D) Versem sobre tese jurídica reiterada. 
E) Versem sobre trabalho em condição insalubre ou perigosa. 
 
52) Um servidor público admitido sob o regime da CLT em 03.10.1980, teve seu vínculo 
transformado para o regime estatutário, por força da Lei n. 8.112, de 11.12.1990. Ingressou com 
ação perante a Justiça do Trabalho em 19.12.1993, com vínculo ainda vigente, reivindicando horas 
extras de todo o período. Nos exatos termos das súmulas e orientações jurisprudenciais da SBDI-1 
do TST, é correto afirmar: 
 

A) A Justiça do Trabalho é incompetente para examinar o feito. 
B) A Justiça do Trabalho é competente para examinar o feito quanto às parcelas do período regido 
pela CLT, operando-se a prescrição total. 
C) A Justiça do Trabalho é competente para examinar as pretensões de todo o período, operando-se a 
prescrição apenas das verbas anteriores a 19.12.1988. 
D) A Justiça do Trabalho é competente para examinar as parcelas do período regido pela CLT, 
operando-se a prescrição apenas das verbas anteriores a 19.12.1988. 
E) A Justiça do Trabalho é competente para examinar as pretensões de todo o período, não se 
operando qualquer prescrição. 
 
53) A partir de súmula do TST, conclui-se que na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, §1º, 
da CLT, as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo na hipótese de decisão: 
 

A) Que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos autos para juízo do mesmo 
Tribunal Regional daquele a que se vincula o juízo excepcionado. 
B) De Vara do Trabalho contrária à súmula ou Orientação Jurisprudencial do TST. 
C) De Turma do TRT contrária à súmula do mesmo Tribunal. 
D) Suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal. 
E) De Vara do Trabalho contrária à súmula ou Orientação Jurisprudencial do TRT a que se vincula. 
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54) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, 
em virtude de sentença judiciária, far-se-ão através de precatório. É correto afirmar, a partir das 
disposições constitucionais em plena vigência sobre o tema, EXCETO: 
 

A) O disposto no caput do art. 100 da Constituição da República relativamente à expedição de 
precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que 
as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
B) Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, 
proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou 
por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado. 
C) A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, 
de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 
D) O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar 
a liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também, 
perante o Conselho Nacional de Justiça. 
E) No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá 
ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou 
não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas 
parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude 
de contestação administrativa ou judicial. 
 
55) Em matéria de competência, a partir das súmulas dos Tribunais Superiores (TST e STJ), NÃO 
é correto afirmar que: 
 

A) Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante ou 
no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem, 
unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação dos bens, praticados 
pelo juízo deprecado, em que a competência será deste último. 
B) A competência para processar e julgar as demandas que tem por objeto obrigações decorrentes 
dos planos de previdência privada firmados com a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social – 
REFER é da Justiça Federal. 
C) Nos termos do art. 114, inc. VI, da Constituição da República, a Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar ações de indenização por dano moral e material, decorrentes da relação de 
trabalho, inclusive as oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele equiparadas. 
D) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações ajuizadas por empregados em face de 
empregadores relativas ao cadastramento no Programa de Integração Social (PIS). 
E) Compete à Justiça estadual processar e julgar a ação de cobrança ajuizada por profissional liberal 
contra cliente. 
 
56) A partir das súmulas do TST é correto afirmar que: 
 

A) Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores 
a 15% quinze por cento), decorre simplesmente da sucumbência, sendo desnecessária a assistência 
por sindicato da categoria profissional e a comprovação da percepção de salário inferior ao dobro do 
salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo 
do próprio sustento ou da respectiva família. 
B) É cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em ação rescisória no processo 
trabalhista. 
C) Não são devidos os honorários advocatícios nas causas em que o ente sindical figure como 
substituto processual. 
D) Não são devidos os honorários advocatícios nas lides que não derivem da relação de emprego. 
E) Todas as opções estão incorretas. 
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57) É correto afirmar em matéria de Mandado de Segurança, a partir das súmulas do TST: 
 

A) Não se aplica a alçada em mandado de segurança. 
B) A homologação de acordo constitui faculdade do juiz, inexistindo direito líquido e certo tutelável pela 
via do mandado de segurança. 
C) Da decisão de TRT em mandado de segurança cabe recurso ordinário, no prazo de 8 dias, para o 
TST, e igual dilação para o recorrido e interessados apresentarem razões de contrariedade. 
D) A superveniência da sentença, nos autos originários, faz perder o objeto do mandado de segurança 
que impugnava a concessão da tutela antecipada (ou liminar). 
E) Todas as opções estão corretas. 
 
58) Nos termos do art. 134 do Código de Processo Civil, está impedido o juiz que: 
 

A) Receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar alguma das partes acerca do 
objeto da causa, ou subministrar meios para atender às despesas do litígio. 
B) Conheceu da causa em primeiro grau de jurisdição, tendo-lhe proferido sentença ou decisão. 
C) For herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das partes. 
D) Todas as opções anteriores. 
E) Nenhuma das opções. 
 
59) Nos termos da CLT, compete ao procurador regional do Ministério Público do Trabalho: 
 

A) Funcionar nas sessões do Tribunal Regional, pessoalmente ou por intermédio de procurador 
adjunto que designar. 
B) Apresentar, semestralmente, ao procurador-geral um relatório das atividades da respectiva 
Procuradoria, bem como dados e informações sobre a administração da Justiça do Trabalho na 
respectiva região. 
C) Prestar ao procurador-geral as informações necessárias sobre os feitos em andamento e consultá-
lo nos casos de dúvida. 
D) Requerer e acompanhar perante as autoridades administrativas ou judiciárias as diligências 
necessárias à execução das medidas e providências ordenadas pelo procurador-geral. 
E) Todas as opções anteriores. 
 
60) Observando-se o sistema recursal previsto na CLT, NÃO é correto afirmar que: 
 

A) A interposição de recurso para o STF não prejudicará a execução do julgado. 
B) Nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssimo o recurso ordinário será imediatamente 
distribuído, uma vez recebido no Tribunal, devendo o relator liberá-lo no prazo máximo de dez dias, e a 
Secretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente em pauta para julgamento, sem revisor. 
C) Cabe recurso ordinário para instância superior das decisões definitivas ou terminativas das Varas e 
Juízos. 
D) No TST cabem embargos, no prazo de 10 dias, das decisões das Turmas que divergirem entre si. 
E) Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, poderão designar Turma para o julgamento dos 
recursos ordinários interpostos das sentenças prolatadas nas demandas sujeitas ao procedimento 
sumaríssimo. 
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61) Observando-se os procedimentos de execução previstos na CLT, NÃO é correto afirmar que: 
 

A) Garantida a execução ou penhorados os bens terá o executado 5 dias para apresentar embargos, 
cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. 
B) O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução mediante depósito 
da mesma, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou nomeando bens à penhora, 
observada a ordem preferencial estabelecida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, que dispõe sobre a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública. 
C) Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não 
contravierem ao Título sobre execução da CLT, os preceitos que regem o processo dos executivos 
fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal. 
D) Nas prestações sucessivas por prazo determinado, a execução pelo não pagamento de uma 
prestação compreenderá as que lhe sucederem. 
E) Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo STF ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição da República. 
 
62) A sentença julgou procedente em parte a ação, condenando a empresa ao pagamento de 
horas extras, mas, por lapso, julgou improcedente o pedido de acréscimo de valor do vale-refeição 
ao fundamento de que o pressuposto previsto em norma coletiva (a prestação de horas extras) não 
ocorrera na hipótese. O autor interpôs embargos de declaração alegando contradição. Como deverá 
proceder o juiz no que concerne aos embargos de declaração? 
 
A) Ele poderá rejeitá-los porque os embargos de declaração não se prestam à reapreciação de 
provas. 
B) Ele poderá acolhê-los, declarando a contradição, mas isso funciona apenas como 
prequestionamento para posterior exame. 
C) Ele poderá acolhê-los, declarando a contradição, e poderá saná-la, atribuindo à decisão efeito 
modificativo, condicionado à intimação prévia da reclamada para se manifestar. 
D) Ele poderá reconhecer a contradição, mas não poderá supri-la, o que só ocorrerá quando o Tribunal 
apreciar a arguição de nulidade, vício de fundamento, a ser deduzida em recurso ordinário. 
E) Ele poderá rejeitá-los porque se operou a preclusão para a discussão de questões de mérito. 
 
63) NÃO se configura motivo hábil a que o juiz de 1º grau de jurisdição deixe de receber o recurso 
ordinário: 
 
A) Quando a empresa, condenada, não juntar, com o recurso, os comprovantes de recolhimento das 
custas processuais e do depósito para recorrer. 
B) Quando a parte, intimada de que a sentença seria publicada no dia 07.03.2014, sexta-feira, 
interpuser o recurso ordinário no dia 19.03.2014. 
C) Quando o advogado, Dr. Antônio Márcio, que assinou o substabelecimento, de que consta o nome 
daquele outro advogado, Dr. Cristóvão Anunciação, que subscreveu a petição de recurso e suas 
razões, não constar da procuração originária ou de que qualquer outra trazida aos autos. 
D) Quando o advogado que subscreve o recurso ordinário não constar da procuração outorgada pela 
empresa, fato por ele não percebido quando, na primeira audiência, a entregou ao juiz, juntamente 
com a defesa. 
E) Quando a empresa, condenada, recolher valor de custas no importe de R$120,00, sendo elas, 
segundo a sentença, calculadas sobre o valor atribuído à condenação de R$9.000,00. 
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64) Quanto ao instituto da litigância de má-fé na Justiça do Trabalho é INCORRETO afirmar: 
 

A) Está ele inserido dentro do dever de lealdade processual. 
B) Não se opõe ou contrapõe ao direito constitucional de ação. 
C) É aplicado, também, quando a parte deduz pretensão ou defesa contra o texto expresso de lei 
ou fato incontroverso. 
D) É aplicável ao processo do trabalho de ofício pelo Juiz. 
E) As sanções dela decorrentes atingem o litigante e seu advogado, a teor do art. 18 do Código de 
Processo Civil. 
 
65) Sobre a antecipação da tutela jurisdicional no Processo do Trabalho, é correto afirmar: 

 
A) É uma faculdade do juiz, mas pressupõe pedido expresso da parte requerente. 
B) Seus requisitos são prova inequívoca, convencimento do julgador da verossimilhança da 
alegação e fumaça do bom direito. 
C) Visa garantir o resultado da prestação jurisdicional e efetividade instrumental da ação. 
D) A execução, na hipótese de concessão da antecipação da tutela, é definitiva. 
E) Em sentença final, o juiz deverá confirmar a antecipação da tutela, mesmo sendo ela definitiva. 
 
66)  É correto afirmar quanto ao inquérito judicial para apuração de falta grave: 

 
A) Se aplica a todos os tipos de estabilidades provisória e, sendo uma faculdade dada ao 
empregador, poderá ele utilizar-se, ou não, desse instrumento para dispensar por justa causa 
empregado portador de garantia de emprego. 
B) Pressupõe a suspensão do empregado e o ajuizamento do inquérito judicial para apurar a falta 
grave, trinta dias após cumprida a suspensão aplicada. 
C) O prazo legal de trinta dias para o ajuizamento do inquérito é vinculado ao empregador, razão 
pela qual este é decadencial e não prescricional. 
D) Nos termos da Súmula 379 do TST, a dispensa do dirigente sindical, por falta grave, prescinde 
do inquérito judicial para apuração de falta grave. 
E) Julgado improcedente o inquérito judicial, o trabalhador será readmitido e a empresa 
condenada a pagar os direitos do trabalhador, desde a data da sentença até a efetiva readmissão. 
 
67)  Sobre as provas do processo do trabalho, é INCORRETO afirmar: 

 
A) O documento apresentado em cópia oferecido para prova, nos termos do art. 830 da CLT, 
poderá ser declarado autêntico pelo advogado da parte, sob pena de responsabilidade pessoal. 
B) Por expressa previsão do art. 852-H da CLT, todas as provas serão produzidas na audiência de 
instrução e julgamento, mesmo que não requeridas, quando se tratar de procedimento sumaríssimo. 
C) Nem todos os processos trabalhistas se submetem ao duplo grau de jurisdição. 
D) Para as questões que a lei exigir prova pericial, o procedimento sumaríssimo será transformado 
em ordinário de ofício, pelo juiz, nos termos de orientação jurisprudência do TST. 
E) As testemunhas, no procedimento sumaríssimo, no máximo de duas para cada parte, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação. 
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68)  Sobre a reconvenção no Processo do Trabalho é correto afirmar: 

 
A) Sendo ela uma modalidade de resposta do réu que não se confunde com a defesa, tem ela 
natureza jurídica de ação autônoma, não necessitando de conexão com o fundamento da defesa. 
B) Cabe reconvenção pela empresa nas ações onde o sindicato litiga na qualidade de substituto 
processual. 
C) Nas ações civis públicas não se admite reconvenção por expressa determinação do art. 315 do 
Código de Processo Civil. 
D) Após a EC-45/2004, a Justiça do Trabalho é competente para analisar reconvenção, mesmo 
que a matéria a ela afeta não seja de sua competência material. 
E) O terceiro interessado pode se manifestar no processo principal por meio de reconvenção, não 
necessitando integrar a lide principal. 
 
69)  Sobre o sistema recursal trabalhista é INCORRETO afirmar: 

 
A) Os pressupostos recursais, também chamados de requisitos de admissibilidade recursal, 
classificam-se em objetivos e subjetivos. 
B) Os requisitos objetivos afirmam que o ato deve ser recorrível, como os despachos de mero 
expediente de natureza teratológica. 
C) A adequação é um requisito objetivo, na medida em que a parte deve valer-se do recurso 
adequado. 
D) A tempestividade, como requisito objetivo, pressupõe a interposição do recurso no prazo legal, 
sob pena de seu não conhecimento. 
E) No dissídio coletivo não é exigido o depósito recursal, pois a natureza jurídica da sentença 
coletiva não é condenatória. 
 
70)  Sobre o processo do trabalho é INCORRETO afirmar: 

 
A) Em razão da omissão da norma consolidada sobre a inspeção judicial, aplicam-se, de forma 
subsidiária, as previsões dos arts. 440 e 443 do Código de Processo Civil. 
B) A prova pericial, como prova emprestada é plenamente admissível na Justiça do Trabalho. 
C) Se o Juiz não comparecer no local da audiência até 15 minutos após a hora marcada, os 
presentes interessados poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de registro de 
audiências, nos termos do art. 815 da CLT 
D) A finalidade da prova é formar a convicção do juiz a respeito dos fatos da causa, sendo o 
magistrado o destinatário da prova. 
E) O princípio da conversibilidade permite que o juiz não conheça de um recurso erroneamente 
interposto. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

71) NÃO constitui princípio a ser observado na regulação da atuação da magistratura nacional, 
segundo a Constituição da República: 

 
A) O ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, fundar-se-
á em decisão por voto de dois terços do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa. 
B) A lei pode limitar a presença, em determinados atos do Poder Judiciário, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do 
interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação. 
C) A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas nos juízos e tribunais de 
segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em plantão 
permanente. 
D) A distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição. 
E) Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero 
expediente sem caráter decisório. 
 
72)  No que concerne à organização do Poder Judiciário é correto afirmar: 
 
A) O Conselho Superior da Justiça do Trabalho exerce, na forma da lei, a supervisão administrativa, 
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema, cujas decisões não tem efeito vinculante, atributo apenas das decisões do 
Conselho Nacional de Justiça. 
B) O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 membros com mandato de 2 anos, admitida uma 
recondução, entre os quais se inclui um advogado, indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
C) O Presidente da República fará as indicações previstas para a composição do Conselho Nacional 
de Justiça quando não efetuadas, no prazo legal, observados sempre os critérios de representação e 
de paridade na forma do art. 103-B da Constituição da República. 
D) A União criará ouvidorias de justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de 
qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços 
auxiliares, representando diretamente ao Supremo Tribunal Federal. 
E) A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho funcionará junto ao 
Tribunal Superior do Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais 
para o ingresso e promoção na carreira. 
 
73) Sobre as funções institucionais do Ministério Público é incorreto afirmar: 

 
A) Defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas, inclusive através de 
Promotor de Justiça ad hoc. 
B) Promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei. 
C) Promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 
D) Expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva. 
E) Exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar. 
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74) Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República é correto 
afirmar: 
 

A) Todos têm liberdade, nos termos regulados pela legislação ordinária, para o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais necessárias ao 
desenvolvimento do Estado. 
B) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação 
majoritária no Congresso Nacional, pelas organizações sindicais e por entidades de classe ou 
associação legalmente constituída que tenha funcionado por pelo menos um ano. 
C) São direitos sociais, a educação, a livre iniciativa, o direito de propriedade, a moradia, a saúde, 
o trabalho, o lazer e a previdência social, além da proteção à maternidade e à infância. 
D) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana. 
E) A cassação, a suspensão ou a perda de direitos políticos se dará no caso de incapacidade civil 
absoluta. 
 
75)  Sobre a ordem econômica e financeira na Constituição da República é correto afirmar: 

 
A) Que ela é fundada na valorização do trabalho humano, tendo como finalidade assegurar a 
atividade econômica e a livre concorrência. 
B) Que são alguns dos princípios da ordem econômica: a soberania; o voto popular; a propriedade 
privada e sua função social; a defesa do consumidor e do meio ambiente. 
C) Que é a lei que disciplina, com base no interesse nacional, os investimentos de capital 
estrangeiro e nacional, incentivando os reinvestimentos e regulando a distribuição e a remessa de 
lucros. 
D) Que é função a atividade econômica no Brasil a busca do pleno emprego e a redução das 
desigualdades regionais e sociais. 
E) Que a União, os Estados, o distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o 
turismo como fator de desenvolvimento social e econômico. 
 

DIREITO CIVIL 

76) NÃO se aplica à empreitada o seguinte preceito: 
 
A) Quando o empreiteiro fornece os materiais, correm por sua conta os riscos até o momento da 
entrega da obra, a contento de quem a encomendou, desde que este não esteja em mora de receber. 
B) Salvo estipulação em contrário, o empreiteiro que se incumbir de executar uma obra, segundo plano 
aceito por quem a encomendou, não terá direito a exigir acréscimo no preço, ainda que sejam 
introduzidas modificações no projeto, a não ser que estas resultem de instruções escritas do dono da 
obra ou quando ele, sempre presente à obra, por continuadas visitas, não podia ignorar o que se 
estava passando, e nunca protestou. 
C) Tudo o que se pagou pela empreitada e que se mediu presume-se verificado se, em sessenta dias, 
a contar da medição, não forem denunciados os vícios ou defeitos pelo dono da obra ou por quem 
estiver incumbido da sua fiscalização. 
D) Sem anuência de seu autor, não pode o proprietário da obra introduzir modificações no projeto por 
ele aprovado, ainda que a execução seja confiada a terceiros, a não ser que, por motivos 
supervenientes ou razões de ordem técnica, fique comprovada a inconveniência ou a excessiva 
onerosidade de execução do projeto em sua forma originária. 
E) Sendo a empreitada unicamente de lavor, se a coisa perecer antes de entregue, sem mora do dono 
nem culpa do empreiteiro, este perderá a retribuição, se não provar que a perda resultou de defeito 
dos materiais e que em tempo reclamara contra a sua quantidade ou qualidade. 
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77) Assinale a alternativa correta: 
 
A) Ainda que haja prova segura de atos da parte interessada incompatíveis com a prescrição, só 
estaria configurada a renúncia a ela, se houvesse manifestação expressa no sentido de renunciar. 
B) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes. 
C) A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado, mas a interrupção da prescrição por 
um credor não aproveita aos outros, a não ser que eles sejam credores solidários. 
D) A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários aproveita aos demais, quer seja 
a obrigação divisível ou indivisível, quer seja ela sujeita ou não a condição suspensiva. 
E) Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, correrá a prescrição 
independentemente da respectiva sentença definitiva. 
 
78) Assinale a alternativa correta: 
 
A) Quando se estipular a cláusula penal para o caso total inadimplemento ou em segurança especial 
de outra cláusula determinada, terá o credor o arbítrio de exigir a satisfação da pena cominada, 
juntamente com o desempenho da obrigação principal. 
B) A penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido 
cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista 
a natureza e a finalidade do negócio. 
C) O valor da cominação imposta na cláusula penal pode exceder o da obrigação principal, a critério 
de avaliação equitativa do juiz. 
D) Quando o prejuízo exceder ao previsto na cláusula penal, pode o credor exigir indenização 
suplementar independentemente de convenção prévia, desde que prove a extensão prejuízo 
excedente. 
E) Sendo indivisível a obrigação, todos os devedores, caindo em falta um deles, incorrerão na pena, 
que poderá ser demandada integralmente de todos eles, concedendo-se, porém, aos não culpados o 
direito de regresso contra aquele que deu causa à aplicação da pena. 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

79) NÃO se aplica ao adolescente a vedação: 
 
A) ao trabalho noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia 
seguinte. 
B) ao trabalho penoso. 
C) ao trabalho quando se tratar de portador de deficiência. 
D) ao trabalho perigoso ou insalubre. 
E) ao trabalho realizado em horários que não permitam a frequência à escola. 
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80) Em relação ao Conselho Tutelar, pode-se afirmar o seguinte: 
 
A) O Conselho Tutelar determinará o acolhimento institucional, quando a criança se encontrar em risco 
por omissão do agente do Estado. 
B) O Conselho Tutelar aplicará medidas socioeducativas que correspondam à execução de decisões 
por ele tomadas, com vistas à proteção integral e prioritária da criança. 
C) Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão integrante da 
administração pública local, composto de 6 membros, escolhidos pela população local para mandato 
de 4 anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha. 
D) O Conselho Tutelar representará ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 
suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do 
adolescente junto à família natural. 
E) O Conselho Tutelar, como órgão jurisdicional permanente e autônomo, poderá, em razão deste 
poder, requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, previdência, trabalho e segurança. 

 

BLOCO TRÊS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

81) NÃO constitui causa de suspensão do processo: 
 
A) A morte do representante legal da parte. 
B) A perda da capacidade processual do procurador da parte. 
C) A ocorrência de força maior. 
D) A existência de outra ação em que se deduza pretensão idêntica. 
E) O estabelecimento de acordo entre as partes para que o processo fique suspenso por certo período. 
 
82) No que concerne à representação em juízo, ativa ou passivamente, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
A) O espólio é representado pelo inventariante 
B) O condomínio é representado pelo administrador ou pelo síndico. 
C) O Município é representado por seu Prefeito ou procurador. 
D) A Massa Falida é representada pelo síndico ou pelo procurador por ele nomeado. 
E) As sociedades sem personalidade jurídica são representadas pela pessoa a quem couber a 
administração dos seus bens. 
 
83) NÃO ocorre o julgamento com resolução do mérito quando 
 
A) as partes fazem acordo em audiência a que comparecem com seus advogados. 
B) o juiz reconhece a prescrição, constatando que a ação foi proposta em 15.03.2014, sendo que o 
contrato se extinguiu em 15.01.2012, já considerada a projeção do aviso prévio. 
C) o autor renuncia ao direito sobre o qual se funda a ação, após analisar, em audiência, os 
documentos trazidos pela empresa. 
D) a empresa, reclamada, reconhece a procedência do pedido de verbas rescisórias. 
E) o juiz reconhece que a pretensão ali deduzida já fora objeto de uma outra ação, agora em fase de 
execução definitiva, em que foi julgada procedente. 
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84) No que concerne à antecipação de tutela, assinale a alternativa correta: 
 
A) A antecipação da tutela não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade do 
provimento antecipado. 
B) A tutela antecipada só poderá ser revogada ou modificada como resultado do julgamento de 
recurso contra ela interposto. 
C) Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, sumariamente, dada a urgência do provimento, as 
razões do seu convencimento. 
D) O juiz poderá impor multa diária ao réu, se for compatível com a obrigação, sempre condicionada a 
pedido explícito do autor e à prazo razoável para o cumprimento do preceito. 
E) Para o deferimento da antecipação de tutela deve haver fundado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação e ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório 
do réu. 
 
85) No que concerne ao pedido, assinale a alternativa correta, segundo o Código de Processo 
Civil: 
 
A) O pedido poderá ser feito de forma sucessiva, quando, pela natureza da obrigação, o devedor 
puder cumprir a prestação de mais de um modo. 

B) Não é permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, se entre 
eles não houver conexão. 
C) Antes da apresentação de defesa, o autor poderá aditar o pedido, correndo à sua conta as custas 
acrescidas em razão dessa iniciativa. 
D) Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo 
receberá a sua parte, deduzidas as despesas na proporção de seu crédito. 
E) É lícito formular mais de um pedido de forma alternativa, a fim de que o juiz conheça do posterior, 
em não podendo acolher o anterior. 
 
86) No que concerne à liquidação e ao cumprimento da sentença, assinale a alternativa correta de 
acordo com o Código de Processo Civil: 
 
A) Far-se-á a liquidação por artigos quando determinado pela sentença ou convencionado pelas partes. 
B) O pagamento parcial no prazo previsto no caput do artigo 475-J não interfere na apuração do valor 
da multa, porque persiste a inadimplência do devedor. 
C) Far-se-á a liquidação por arbitramento, quando, para determinar o valor da condenação, houver 
necessidade de alegar e provar fato novo. 
D) Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover 
simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta. 
E) É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória quando se tratar de 
sentença impugnada mediante recurso ao qual foi atribuído efeito suspensivo. 
 
87) NÃO constitui título executivo judicial segundo o Código de Processo Civil: 

 
A) a sentença homologatória de conciliação que inclua matéria não posta em juízo. 
B) o acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado judicialmente. 
C) a certidão de partilha, mas exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos 
sucessores a título singular ou universal. 
D) a sentença arbitral. 
E) o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, quando as custas, 
emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão judicial. 
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88) No que concerne à prova a teor o Código de Processo Civil, NÃO se pode afirmar que 
 
A) As perguntas que o juiz indeferir serão obrigatoriamente transcritas no termo, independentemente 
de requerimento da parte. 
B) Quando, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a 
declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar 
o fato. 
C) A confissão, quando emanar de erro, dolo ou coação, pode ser revogada por ação anulatória, se 
pendente o processo em que foi feita. 
D) A parte será intimada pessoalmente, para prestar depoimento, constando do mandado que se 
presumirão confessados os fatos contra ela alegados, caso não compareça ou, comparecendo, se 
recuse a depor. 
E) Não dependem de prova os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de 
veracidade. 
 
89) NÃO cabe afirmar em relação à reconvenção, a partir do está no Código de Processo Civil, 
que 

 
A) O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez que a reconvenção seja conexa com a 
ação principal ou com o fundamento da defesa. 
B) A renúncia do autor em relação ao recurso por ele interposto, prejudica o julgamento do recurso 
interposto pelo réu no que concerne à decisão da reconvenção. 
C) A ação e a reconvenção serão julgadas na mesma sentença. 
D) A parte não pode aceitar a confissão no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que Ihe for 
desfavorável, porque ela é, em regra, indivisível, exceto quando o confitente Ihe aduzir fatos novos, 
suscetíveis de constituir fundamento de reconvenção. 
E) A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, não obsta ao 
prosseguimento da reconvenção. 
 
90) NÃO se pode afirmar, no que concerne à resposta do réu, de acordo com o Código de 
Processo Civil, que 
 
A) A regra quanto ao ônus da impugnação específica não se aplica ao advogado dativo, ao curador 
especial e ao órgão do Ministério Público. 
B) Não se presumem verdadeiros os fatos não impugnados, quando estiverem em contradição com a 
defesa, considerada em seu conjunto. 
C) Se o autor desistir da ação quanto a algum réu ainda não citado, o prazo para a resposta correrá da 
intimação do despacho que deferir a desistência. 
D) Antes de discutir o mérito, o réu deve alegar a litispendência, a perempção e a prescrição. 
E) Não se presume verdadeiro o fato não impugnado, quando a petição inicial não estiver 
acompanhada do instrumento público que a lei considerar da substância do ato. 
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DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 

91) Sobre o direito internacional e comunitário, é correto afirmar: 

 
A) A OIT, em respeito ao art. 427 do Tratado de Versalhes, rege a normatização das relações de 
trabalho em todo o mundo, com objetivo de não admitir que o trabalho humano seja considerado uma 
simples mercadoria. 
B) As normas da OIT, realizadas em forma de convenção e recomendações, têm natureza jurídica 
programática, de aplicação imediata a todos os países do mundo. 
C) O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais afirma que toda pessoa 
tem direito de gozar de condições de trabalho justas, com remuneração que proporcione, no mínimo, a 
todos os trabalhadores um salário equitativo e uma remuneração igual para trabalho de igual valor, 
sem qualquer distinção. 
D) As recomendações e convenções da OIT são normas jurídicas internacionais com caráter 
vinculante e imperativo. 
E) O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais afirma que são as 
pessoas que possuem formação profissionalizante reconhecida pelo Estado Nação, que tem direito a 
um nível de vida adequado para si e sua família. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

92) Nos exatos termos do art. 43, §§1º e 2º, da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela da Lei n. 
11.941/09, é correto afirmar que o recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de 
condenação pela Justiça do Trabalho se opera: 
 

A) Pelo regime de caixa, levando em conta a data do pagamento das parcelas da condenação. 
B) Pelo regime de competência, levando em conta a data da prestação de serviços. 
C) Por sistema modulado, ou seja, pelo regime de caixa até a data de vigência da lei supracitada e 
pelo regime de competência a partir de então. 
D) Por sistema modulado, ou seja, pelo regime de competência até a data de vigência da lei 
supracitada e pelo regime de caixa a partir de então. 
E) Pelo regime híbrido, observando-se o regime de competência quanto às contribuições referentes ao 
período de vigência do contrato de trabalho e o regime de caixa quanto às contribuições incidentes 
sobre as parcelas da condenação. 
 
93) São princípios e diretrizes da Seguridade Social, EXCETO: 
 

A) Universalidade da cobertura e do atendimento. 
B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
C) Unidade da base de financiamento. 
D) Equidade na forma de participação no custeio. 
E) Irredutibilidade do valor dos benefícios. 
 
94) A partir do disposto no art. 26 da Lei n. 8.213/91, é correto afirmar que são benefícios 
previdenciários que independem de prazo de carência, EXCETO: 
 

A) Aposentadoria por invalidez. 
B) Auxílio-doença nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou 
do trabalho. 
C) Salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 
D) Auxílio-reclusão. 
E) Pensão por morte. 
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95) A partir da disposição literal do art. 28 da Lei nº 8.212/91, é correto afirmar que não integram o 
salário de contribuição, EXCETO: 
 

A) As parcelas recebidas a título de incentivo à demissão. 
B) Os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais. 
C) As diárias para viagens, desde que não excedam a 50% da remuneração mensal. 
D) O aviso prévio indenizado. 
E) As ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei n. 5.929, de 
30 de outubro de 1973. 
 
96) As doenças ou eventos abaixo relacionados são considerados acidente de trabalho ou são a 
ele equiparados, nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei n. 8.213/91, EXCETO: 
 

A) A doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho 
peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social. 
B) A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade. 
C) A doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições 
especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da respectiva 
relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 
D) O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de ato de 
pessoa privada do uso da razão. 
E) A doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva. 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

97) A MMM Ltda. pretende alienar um de seus estabelecimentos, o de maior porte, localizado na 
cidade de Brumadinho/MG, mas não tem bens suficientes para solver o seu passivo. A eficácia da 
alienação do estabelecimento, segundo o Código Civil, depende do seguinte: 
 
A) A MMM Ltda. está obrigada ao pagamento integral apenas dos débitos trabalhistas e tributários, 
pela proteção especial que sobre ambos recai. 
B) A MMM Ltda. pode suprir o não pagamento dos débitos obtendo o consentimento expresso ou 
tácito de todos os credores no prazo de sessenta dias, a partir de sua notificação. 
C) A MMM Ltda. pode suprir o não pagamento dos débitos, obtendo o consentimento expresso dos 
credores trabalhistas e tributários, no prazo de sessenta dias, a partir de sua notificação. 
D) A MMM Ltda. está obrigada ao pagamento de todos os credores, mas pode obter deles o 
consentimento, expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua notificação. 
E) A MMM Ltda. está obrigada ao pagamento de todos os credores, mas pode, em relação apenas aos 
credores pignoratícios, obter o consentimento, expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua 
notificação. 
 
98) NÃO é correto afirmar no que concerne à representação comercial (Lei n. 4.886/65): 
 
A) A não-eventualidade é pressuposto da representação comercial autônoma. 
B) A exclusividade pode ser prevista no contrato de representação autônoma. 
C) A onerosidade é pressuposto a ser considerado no contrato de representação autônoma, ainda que 
condicionada à efetivação da venda e do pagamento. 
D) O representante comercial poderá conceder abatimentos, descontos ou dilações, segundo critérios 
por ele próprio estabelecidos, como decorrência de sua autonomia. 
E) O representante comercial fica obrigado a fornecer ao representado, conforme disposições do 
contrato ou, sendo ele omisso, quando lhe for solicitado, informações detalhadas sobre o andamento 
dos negócios a seu cargo. 
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99) O contrato de franquia deve conter indicação do que é efetivamente oferecido ao franqueado 
pelo franqueador, no que se refere a itens abaixo arrolados, EXCETO: 

 
A) treinamento dos funcionários do franqueado. 
B) auxílio na análise e escolha do ponto onde será instalada a franquia. 
C) layout e padrões arquitetônicos nas instalações do franqueado. 
D) requisitos quanto ao envolvimento direto do franqueador na operação e na administração do 
negócio. 
E) treinamento do franqueado, especificando duração, conteúdo e custos. 
 
100) NÃO é pertinente, no que concerne à falência, a seguinte afirmativa: 
 
A) Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser cumpridos pelo administrador 
judicial se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à 
manutenção e preservação de seus ativos, independentemente de autorização do Comitê. 
B) Contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos em 
lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores subordinados. 
C) O vendedor não pode obstar a entrega das coisas expedidas ao devedor e ainda em trânsito, se o 
comprador, antes do requerimento da falência, as tiver revendido, sem fraude, à vista das faturas e 
conhecimentos de transporte, entregues ou remetidos pelo vendedor. 
D) O administrador judicial, mediante autorização do Comitê, poderá dar cumprimento a contrato 
unilateral se esse fato reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à 
manutenção e preservação de seus ativos, realizando o pagamento da prestação pela qual está 
obrigada. 
E) O credor de coobrigados solidários cujas falências sejam decretadas tem o direito de concorrer, em 
cada uma delas, pela totalidade do seu crédito, até recebê-lo por inteiro, quando então comunicará ao 
juízo. 


